
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2526595 - SP (2023/0453097-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GUILHERME SOUZA BADARO
ADVOGADO : TAINÁ FERNANDES FERREIRA - SP427187
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
DESPROVIDO. PRETENSÃO DEFENSIVA DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO NO PATAMAR MÁXIMO DE 
2/3. PATAMAR DE 1/3 ADEQUADAMENTE JUSTIFICADO PELA 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
– STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça – TJ, à míngua 
de recurso da acusação, manteve a diminuição da pena em 1/3 pelo 
reconhecimento do tráfico privilegiado, considerando a quantidade e a 
natureza da droga apreendida (237,23g de maconha) e as circunstâncias 
fáticas do caso - apreensão de duas balanças de precisão e da quantia de 
R$ 1.690,00 (mil seiscentos e noventa reais) em espécie e em notas 
variadas, bem como a existência da confissão do acusado do exercício da 
atividade ilícita há algum tempo e de denúncias anônimas a respeito da 
prática do tráfico de drogas no local da ação policial (residência do 
acusado).

2. Denota-se que, embora a circunstância judicial da natureza e 
quantidade da droga apreendida, por si só, não seja relevante, há outros 
aspectos apresentados pelo acórdão recorrido que, somados, justificam a 
manutenção da escolha da fração de 1/3 de diminuição de pena pela 
incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
Precedentes.

3. Nessas condições, para se concluir pela aplicação da fração 
máxima da minorante, conforme proposto pela defesa, perscrutando 
aspectos de fato, inclusive, a respeito da situação de vida do acusado, 
seria necessário o revolvimento fático-probatório, providência vedada 
conforme Súmula n. 7 do STJ.

4. Não há como acolher a alegação defensiva de 
desnecessidade de revolvimento fático-probatório, a fim de se concluir de 
forma diversa do Tribunal a quo. Isso porque este Sodalício deve cingir-se 
à análise da moldura fática delineada pelo acórdão recorrido, a qual indica 
que o reconhecimento da fração de diminuição de 1/3 pelo 
reconhecimento do tráfico privilegiado foi, na verdade, até bastante 
favorável ao acusado.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
           Brasília, 17 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
DESPROVIDO. PRETENSÃO DEFENSIVA DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO NO PATAMAR MÁXIMO DE 
2/3. PATAMAR DE 1/3 ADEQUADAMENTE JUSTIFICADO PELA 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO 
JULGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA – STJ.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça – TJ, à míngua 
de recurso da acusação, manteve a diminuição da pena em 1/3 pelo 
reconhecimento do tráfico privilegiado, considerando a quantidade e a 
natureza da droga apreendida (237,23g de maconha) e as circunstâncias 
fáticas do caso - apreensão de duas balanças de precisão e da quantia de 
R$ 1.690,00 (mil seiscentos e noventa reais) em espécie e em notas 
variadas, bem como a existência da confissão do acusado do exercício da 
atividade ilícita há algum tempo e de denúncias anônimas a respeito da 
prática do tráfico de drogas no local da ação policial (residência do 
acusado).

2. Denota-se que, embora a circunstância judicial da natureza e 
quantidade da droga apreendida, por si só, não seja relevante, há outros 
aspectos apresentados pelo acórdão recorrido que, somados, justificam a 
manutenção da escolha da fração de 1/3 de diminuição de pena pela 
incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
Precedentes.

3. Nessas condições, para se concluir pela aplicação da fração 
máxima da minorante, conforme proposto pela defesa, perscrutando 
aspectos de fato, inclusive, a respeito da situação de vida do acusado, 
seria necessário o revolvimento fático-probatório, providência vedada 
conforme Súmula n. 7 do STJ.

4. Não há como acolher a alegação defensiva de 
desnecessidade de revolvimento fático-probatório, a fim de se concluir de 
forma diversa do Tribunal a quo. Isso porque este Sodalício deve cingir-se 
à análise da moldura fática delineada pelo acórdão recorrido, a qual indica 
que o reconhecimento da fração de diminuição de 1/3 pelo 
reconhecimento do tráfico privilegiado foi, na verdade, até bastante 
favorável ao acusado.

5. Agravo regimental desprovido.  
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME SOUZA 

BADARÓ contra decisão de minha lavra de fls. 293/298, em que conheci do agravo em 

recurso especial para conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 

568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, negar-lhe provimento.

No presente regimental (fls. 302/307), a defesa reafirma as razões do recurso 

especial no sentido de que o agravante faria jus à fração de diminuição de pena do 

tráfico privilegiado no patamar máximo de 2/3, porquanto a quantidade da droga 

apreendida seria irrisória (200g de maconha), o agravante seria primário, sem 

antecedentes criminais e se encontrava trabalhando na época dos fatos. Reitera que "o 

Apelante foi cooptado pelo tráfico em um momento de fragilidade e hipossuficiência, em 

que estava sustentando a família (mãe, esposa grávida e 3 enteados), não havendo 

que se falar em traficante contumaz ou em alguém que faz do tráfico seu meio de vida" 

(fl. 306). Sustenta que o caso é mera revaloração das provas dos autos e do que 

consta no acórdão/sentença.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 

regimental para julgamento do órgão colegiado e provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento, porquanto o agravante não trouxe nenhum 

argumento capaz de modificar a reforma do juízo monocrático, razão pela qual 

mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal de Justiça – TJ, à míngua de 

recurso da acusação, manteve a diminuição da pena em 1/3 pelo reconhecimento do 

tráfico privilegiado, considerando a quantidade e a natureza da droga apreendida 

(237,23g de maconha) e as circunstâncias fáticas do caso - apreensão de duas 

balanças de precisão e da quantia de R$ 1.690,00 (mil seiscentos e noventa reais) em 

espécie e em notas variadas, bem como a existência da confissão do acusado do 

exercício da atividade ilícita há algum tempo e de denúncias anônimas a respeito da 

prática do tráfico de drogas no local da ação policial (residência do acusado).

Confira-se a fundamentação apresentada pelo Tribunal a quo:
 

"Na terceira fase, observa-se que o D. Juízo a quo 
entendeu por bem aplicar a causa de diminuição prevista 
no § 4º, do art. 33, da Lei 11.343/06, adotando a fração de 
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1/3, fixando-se em 3 anos e 4 meses de reclusão e 333 
dias-multa, contra o que se insurge a defesa, pleiteando a 
aplicação do redutor na fração máxima.

Contudo, sem razão.
Respeitados os argumentos aduzidos pela 

combativa defesa, tem-se que a considerável 
quantidade (237,23 gramas de maconha) impede a 
concessão da aplicação do redutor nos termos 
requeridos.

Outrossim, o fato de o réu ter sido detido com 
expressiva quantidade de entorpecentes, bem como as 
circunstâncias do caso concreto em que houve a 
apreensão de duas balanças de precisão, e de 
relevante numerário (R$ 1.690,00 em notas diversas), 
apontam que ele está envolvido com organização que 
realiza o tráfico de drogas, fazendo de tal prática 
atividade habitual, pois tal quantidade de entorpecente 
não seria a ele confiada se não estivesse inserido no 
esquema criminoso.

Nessa senda, anote-se que o réu confessou em 
seu interrogatório judicial que praticava a mercancia 
ilícita desde o início do ano, o que também se 
evidencia pela existência de denúncias noticiando a 
prática do tráfico de drogas na residência, além do 
relevante numerário apreendido, oriundo do comércio 
espúrio.

[...]
Deste modo, por ausência de recurso ministerial, 

e considerando-se as circunstâncias do caso concreto, 
além da natureza e quantidade da substância 
entorpecente apreendida, fica mantido, nos termos do 
art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, a aplicação da benesse 
legal à razão de 1/3, nos termos definidos na origem, o 
que se revelou benéfico ao réu" (fls. 218/221).

 
Assim, reitera-se que, embora a circunstância judicial da natureza e quantidade 

da droga apreendida, por si só, não seja relevante, há outros aspectos apresentados 

pelo acórdão recorrido que, somados, justificam a manutenção da escolha da fração de 

1/3 de diminuição de pena pela incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006.

A propósito, os seguintes precedentes:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CPP. MAGISTRADA QUE INICIOU A 
INQUIRIÇÃO DE TODAS AS TESTEMUNHAS. OFENSA 
AO SISTEMA ACUSATÓRIO. INOCORRÊNCIA. 
PREJUÍZO AO DIREITO DE DEFESA NÃO 
COMPROVADO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO CAPITULADA 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. APLICADA A 
FRAÇÃO DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
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REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem afastou a preliminar de 

nulidade da audiência de instrução e julgamento, eis que 
não comprovado o efetivo prejuízo pela defesa.

1.1. Neste ponto, registra-se que o simples fato de o 
magistrado inverter a ordem de oitiva das testemunhas, no 
sentido de inquiri-las antes das partes, configura tão 
somente nulidade relativa, notadamente pelo fato de que o 
Parquet e o defensor puderam formular questionamentos 
diretamente a elas.

2. No tocante à modulação da fração aplicada em 
relação à causa de diminuição capitulada no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/06, há de ser mantido o coeficiente 
de 1/6, eis que apresentados fundamentos idôneos 
pelas instâncias a quo.

2.1. Isso porque a natureza, a variedade e a 
quantidade de droga confiscada, a localização de 
petrechos comumente utilizados para a traficância no 
domicílio do réu e a apreensão de dinheiro em espécie 
são elementos que autorizam a aplicação da fração 
mínima em relação ao tráfico privilegiado.

3. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.402.118/SP, nossa 

relatoria, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 
9/8/2024.)

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE, 
NATUREZA E DIVERSIDADE DA DROGA UTILIZADA 
PARA MODULAR A FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL. 
PENA SUPERIOR A QUATRO E NÃO EXCEDENTE A 
OITO ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. RÉU PRIMÁRIO. MODO INTERMEDIÁRIO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITO. FALTA DE 
PREENCHIMENTO DE REQUISITO OBJETIVO. 
MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA, EM PARTE. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

3. Na falta de indicação pelo legislador das 
balizas para o quantum da redução, a natureza e a 
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quantidade de droga apreendida, assim como as 
demais circunstâncias do delito, podem ser utilizadas 
na definição de tal índice ou, até mesmo, para afastar a 
aplicação da minorante quando evidenciarem a 
habitualidade do agente no comércio ilícito de 
entorpecentes. Precedentes.

4. Hipótese na qual a instância ordinária, de forma 
motivada, atenta às diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas, 
considerou a quantidade, a natureza e a diversidade das 
drogas apreendidas - 70 invólucros de cocaína (56g) e 100 
de maconha (100,4g) -, exclusivamente, na terceira etapa 
da dosimetria da pena, para fazer incidir a minorante em 
1/6, o que não se mostra desproporcional. Precedentes 
STJ e STF.

5. Fixada a pena definitiva em 4 anos e 2 meses de 
reclusão, sendo primário o réu e favoráveis as 
circunstâncias judiciais, o regime semiaberto é o adequado 
e suficiente para o cumprimento da pena privativa de 
liberdade, nos termos do art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do Código 
Penal.

6. É inadmissível a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direito, pela falta do 
atendimento do requisito objetivo, nos termos do art. 44, I, 
do Código Penal.

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, 
de ofício, para fixar o regime inicial semiaberto.

(HC n. 453.535/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 21/8/2018, DJe de 28/8/2018.)

 
Ainda, repisa-se que as instâncias ordinárias ponderaram as provas do caso 

concreto para formar o convencimento pela aplicação da minorante do tráfico 

privilegiado na fração de 1/3, de maneira que, para se concluir pela aplicação da fração 

máxima da minorante, conforme proposto pela defesa, perscrutando aspectos de fato, 

inclusive, a respeito da situação de vida do acusado, seria necessário o revolvimento 

fático-probatório, providência vedada conforme Súmula n. 7 do STJ.

Precedente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. RECURSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. DOSIMETRIA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. MINORANTE. FRAÇÃO DE 1/6. 
ADEQUAÇÃO. QUANTIDADE DE DROGA, POR SI SÓ, 
NÃO AFASTA O BENEFÍCIO. REVISÃO SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento consolidado desta Corte 
Superior, a quantidade de droga, em si, desprovida de 
outros elementos concretos, não se revela fundamento 
idôneo para afastar a minorante prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006.

2. Na hipótese, a Corte de origem concluiu pela 
incidência da minorante do tráfico privilegiado na fração de 
1/6 tendo em vista o preenchimento dos requisitos legais, o 
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que se revela em consonância com o entendimento dessa 
Corte superior.

3. Rever tal conclusão esbarra no óbice imposto 
pela Súmula n. 7 desta Corte.

4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.265.908/MG, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
25/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

 
Impende reforçar que não há como acolher a alegação defensiva de 

desnecessidade de revolvimento fático-probatório, a fim de se concluir de forma diversa 

do Tribunal a quo. Isso porque este Sodalício deve cingir-se à análise da moldura 

fática delineada pelo acórdão recorrido, a qual indica que o reconhecimento da fração 

de diminuição de 1/3 pelo reconhecimento do tráfico privilegiado foi, na verdade, até 

bastante favorável ao acusado.

Desse modo, entendo que a irresignação defensiva não merece prosperar.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0453097-5 AREsp 2.526.595 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003055920238260597  1500305592023826059715005195720238260530  
15005195720238260530  15007801520238260597  67392023

EM MESA JULGADO: 17/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUILHERME SOUZA BADARO 
ADVOGADO : TAINÁ FERNANDES FERREIRA  - SP427187
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME SOUZA BADARO 
ADVOGADO : TAINÁ FERNANDES FERREIRA  - SP427187
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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